Comarca da Capital – 20ª Vara Cível
Juíza: Márcia Cristina Cardoso de Barros
Processo nº 0085504-25.2007.8.19.0001 (2007.001.083950-4)
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DA 20ª VARA CÍVEL DA CAPITAL Processo nº 2007.001.083950-4 SENTENÇA MITSUYOSHI HANAOKA, OZÓRIO MARQUES NETTO, RENEÉ BREGUET DE ALMEIDA, ROBERTO AMORIM SANT'ANA, SYLVIA ROSA DE BARROS RUTTMANN, TARSILA DE CASTRO MONTE E VALDIR DE OLIVEIRA NUNES, propuseram a presente ação, em face de INSTITUTO AERUS DE SEGURIDADE SOCIAL(AERUS) E VIAÇÃO AEREA RIO GRANDENSE S/A(VARIG), alegando que a ré foi criada em 1982, como entidade de previdência fechada, reunindo empresas patrocinadoras ligadas ao setor aéreo, dentre as quais, a segunda ré; que em 12 de abril de 2006, a Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdencia, decretou a intervenção do Aerus e a liquidação dos planos I e II da Varig, ao argumento de que o objetivo era evitar que a situação dos referidos planos se agravasse; que com a decretação da intervenção e liquidação dos planos de previdencia complementar da Varig, ficam imediatamente encerradas as atividades da Aerus, não podendo, inclusive, receber contribuições da patrocinadora e dos participantes; que os autores são pessoas idosas, aposentados da Varig, e recebem o beneficio de aposentadoria complementar da entidade de previdência privada, ora primeira ré; que os benefícios possuem caráter alimentar e a extinção ou diminuição do seu valor, coloca em risco a manutenção da própria vida dos autores e de sua família; que com a liquidação da primeira ré os autores tiveram o beneficio reduzido, a partir de abril de 2006, e que seriam pagos 70% dos benefícios em maio para o plano I e II, e apenas, 70% de junho a setembro para o plano II e 50% para o plano I; que em junho de 2006, o interventor fez novo comunicado aos autores, informando que o pagamento do plano I, com redução de 50% se estenderia até dezembro de 2006, e os aposentados do plano II, teriam o seu pagamento da aposentadoria na base de 70% do devido, estendido até o mês de dezembro de 2006; que em julho de 2006, o interventor noticiou que os aposentados do plano II receberiam os benefícios com redução de 30%, até o ano de 2010; que não há nenhuma informação, sobre a situação, após as datas mencionadas, o que pressupõe que não haverá mais pagamento de aposentadoria após as referidas datas, nem mesmo parcialmente, estando os autores na iminência de deixar de receber seus benefícios previdenciários, para os quais contribuíram por décadas de seus salários, quando da ativa. Requereram: a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar que a ré continue a efetuar o pagamento dos benefícios, integralmente, para o qual contribuíram ao longo da vida, bem como a procedência do pedido, para confirmar a antecipação de tutela, bem como condenar a ré a pagar aos autores as diferenças do que foi pago a cada um dos autores, desde a liquidação, devidamente corrigida. Com a inicial vieram os documentos de fls.16/97. O primeiro réu ofereceu contestação - fls. 98/115, alegando que destina-se o réu a instituir e administrar planos privados de concessão de benefícios de pecúlio e/ou renda, assemelhados ao regime geral de previdência social; que os autores são participantes assistidos dos planos de benefícios da Varig, administrados pelo réu; que o réu não nega o direito dos autores aos benefícios que vinham recebendo até então, e que continuariam a ser pagos, em uma situação de normalidade; que os planos de benefícios aos quais se vincularam, estão sob o regime de liquidação extrajudicial, decretada pela Secretaria de Previdência Complementar, por força de acentuado déficit atuarial e financeiro existente, que foi gerado pelo não pagamento de dívidas da patrocinadora Varig, companhia aérea que se encontra em processo de recuperação judicial, bem como pela supressão antecipada de uma de suas fontes de custeio, que correspondia a 3% de toda a receita domestica voada das concessionárias de transporte aéreo existentes na data de criação do instituto reclamado. Alega em preliminar de mérito, a ocorrência da prescrição extintiva da pretensão dos autores, eis que todos são aposentados, cujo contrato de trabalho com a segunda ré está extinto há mais de dois anos; que a Secretaria de Previdência Complementar decretou a liquidação dos planos de benefícios I e II patrocinados pela Varig; que conquanto a SPC não esteja promovendo a liquidação total da entidade, fez aplicar o regime previsto no Capítulo VI, Seção II, da Lei Complementar 109/01, gerando a suspensão do pagamento dos benefícios por conta da obrigação legal de se consolidar a situação patrimonial dos planos previdenciários em liquidação, a fim de que o liquidante nomeado possa promover a arrecadação e alienação dos ativos, e realizar dentro das forças destes, o passivo existente, notadamente os valores devidos aos participantes ativos; que a decretação da liquidação, devido o limite, o termo final, para que alguém possa exercer seus direitos previstos em regulamento, estando todos submetidos ao concurso universal de credores estabelecido em lei; que os autores não possuem mais o direito a uma prestação mensal e vitalícia, mas à parcela que lhes couber no futuro rateio do patrimônio do respectivo plano; que não há liquidez de recursos para atender à pretensão autoral. Requereu o acolhimento das preliminares, e, em caso de ser ultrapassadas, a improcedência do pedido. Contestação da Varig, fls. 202/207, alegando em preliminar a incompetência absoluta do juízo. No mérito, alega que a criação do AERUS, pelo então DAC, foi feita com base em três fontes de custeio: contribuição dos participantes, contribuição das patrocinadoras e contribuição de verba arrecadada ao usuário do transporte aéreo no percentual de 3% sobre as tarifas domesticas; que tal plano de beneficio foi reconhecido pelo Poder Publico, e que todos os compromissos assumidos e honrados pelo AERUS, nisso incluídos os planos de previdência, seriam atendidos unicamente com recursos provenientes destas três fontes de custeio; que em 1991, a União Federal suprimiu a cota de participação como fonte de receita, levando, a partir daí, gravíssimas dificuldades financeiras ao AERUS, que foi obrigado a ter que honrar o déficit causado. Requereu o chamamento ao processo da União Federal, argüindo sua ilegitimidade passiva, já que não é de sua obrigação o pagamento de aposentadoria da Aerus de seus empregados. Requereu a improcedência do pedido. O Ministério Público se manifestou à fls. 485/488, opinando contrariamente ao pleito de antecipação de tutela, porque o restabelecimento do valor integral de seus benefícios não pode se dar sem prejuízo inegável da capacidade dos planos de aposentadoria em fazer frente às folhas de pagamento vindouras, além da necessária isonomia de tratamento para com os requerentes e outros segurados, pela rejeição das preliminares e requerimento de chamamento da União Federal, bem como o acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva da segunda ré, eis que esta é devedora do Aerus, e não dos autores. No mérito, pugna pela procedência parcial dos pedidos, para condenar o réu a devolver aos autores os valores com que contribuíram aos planos de aposentadoria mantidos pelo réu, devidamente corrigidos, acrescidos de juros de mora desde a citação, além de custas e honorários advocatícios. Alegações finais - fls. 492/496, 497. AUTOS CONCLUSOS DECIDO: A questão relativa à competência do juízo, já foi solucionada, com a remessa dos autos a este Juízo. A preliminar de mérito suscitada pelo primeiro réu, em sua peça de defesa, não pode prosperar, eis que o lapso de dois anos de desligamento dos autores do contrato de trabalho celebrado com a segunda ré, diz respeito ao prazo prescricional da pretensão trabalhista, e não da pretensão de direito civil, relativa a descumprimento de obrigação contratual. No tocante a argüição de ilegitimidade passiva, suscitada pela segunda ré em sua peça de defesa, há de ser reconhecida, pois, como bem asseverou o Ilustre Promotor de Justiça em sua promoção: a pretensão dos autores está voltada para o recebimento de valores, relativos a beneficio previdenciário, devendo, portanto, figurar no pólo passivo, somente o primeiro réu, até mesmo, porque este é o credor do segundo réu. Quanto à argüição de inépcia da inicial, a leitura da inicial permite a conclusão de que os pedidos foram corretamente formulados, nos estreitos limites dispostos nos artigos 282 e 283 do CPC. Ultrapassadas as preliminares, passo ao exame do mérito da demanda: Os autores pretendem, com a propositura da presente ação, em sede de antecipação de tutela, compelir o réu a pagar-lhes integralmente o beneficio que já recebiam, e para o qual contribuíram durante muito tempo, bem como, a condenação do réu, Instituto Aerus de Seguridade Social, a pagar-lhes antecipada e mensalmente, o crédito que cada um dos autores detém perante o plano I ou plano II, do AERUS, nos mesmos valores do beneficio previdenciário que recebiam na data da decretação da liquidação dos planos, além da diferença do entre o que receberam e o que deveriam receber, desde a liquidação. Aduzem que efetuaram o pagamento dos planos I e II do Instituto Aerus, e se encontram aposentados, recebendo benefícios mensais, mas, desde da intervenção publica, com a decretação da sua liquidação, passaram a receber, a partir de abril de 2006, os valores correspondentes a 70% e 50% dos benefícios para o plano I e II, respectivamente. Afirmam que os benefícios possuem natureza alimentar sendo imprescindíveis à manutenção dos autores e de suas famílias. Verifica-se pelo que consta destes autos, bem como pelos documentos anexados por ambas as partes do processo, a legitimidade do pleito autoral, eis que demonstra, o conteúdo probatório, o direito dos autores em receber em devolução, os valores das contribuições mensais realizadas por eles, enquanto em atividade laboral, em parcela única, ante a incapacidade do réu em dar continuidade ao pagamento dos benefícios, mensalmente. Os valores são devidos, ainda que tenham que se adequar à moeda da liquidação. Assim, no tocante à segunda ré, por reconhecer a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da presente demanda, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, na forma do que dispõe o art. 267, VI do CPC. Condeno os autores ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Outrossim,no tocante ao primeiro réu, e, em consonância com a manifestação ministerial, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o réu a devolver aos autores, os valores com que contribuíram para o plano de aposentadoria mantidos por aquele, devidamente corrigidos, na forma legal, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Dê-se ciência ao MP. P R I. Rio de Janeiro, 02 de fevereiro de 2010. MARCIA CRISTINA CARDOSO DE BARROS Juíza de Direito.
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